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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : GUSTAVO DE QUEIROZ COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMOCÍDIO 
TENTADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JURI. 
SOBERANIA DOS VEREDITOS. TEMA 1068/STF. EXECUÇÃO 
IMEDIATA DA PENA. NEGADO AO PACIENTE O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão preventiva 
do paciente, alegando ausência dos requisitos para sua manutenção e 
excesso de prazo na instrução processual. O paciente está preso 
preventivamente sob a acusação de tentativa de homicídio, com a 
prisão justificada pela garantia da ordem pública e da instrução 
criminal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade da 
manutenção da prisão preventiva, considerando a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP e a alegação de excesso de prazo.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, 
desde que não se configure como antecipação de pena e esteja 
fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela gravidade 
concreta do delito e pela necessidade de garantir a ordem pública e a 
instrução criminal, uma vez que o paciente tentou ceifar a vida da 
vítima, lhe agredindo fisicamente, mediante arremesso de pedras e 
desferimento de golpes de faca, na direção de órgãos vitais do corpo.
5. Se verifica que foi realizada a plenária do Juri, com a 
condenação do paciente sendo mantida a prisão, negado ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade.
6. A recente decisão do Supremo Tribunal Federal, no Tema 
1068, discutido no RE 1235340/RS, considerou legítima a 
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prisão após o tribunal do Juri, assegurando a soberania dos 
vereditos.
IV. Dispositivo 
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMOCÍDIO 
TENTADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JURI. 
SOBERANIA DOS VEREDITOS. TEMA 1068/STF. EXECUÇÃO 
IMEDIATA DA PENA. NEGADO AO PACIENTE O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão preventiva 
do paciente, alegando ausência dos requisitos para sua manutenção e 
excesso de prazo na instrução processual. O paciente está preso 
preventivamente sob a acusação de tentativa de homicídio, com a 
prisão justificada pela garantia da ordem pública e da instrução 
criminal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade da 
manutenção da prisão preventiva, considerando a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP e a alegação de excesso de prazo.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, 
desde que não se configure como antecipação de pena e esteja 
fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela gravidade 
concreta do delito e pela necessidade de garantir a ordem pública e a 
instrução criminal, uma vez que o paciente tentou ceifar a vida da 
vítima, lhe agredindo fisicamente, mediante arremesso de pedras e 
desferimento de golpes de faca, na direção de órgãos vitais do corpo.
5. Se verifica que foi realizada a plenária do Juri, com a 
condenação do paciente sendo mantida a prisão, negado ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade.
6. A recente decisão do Supremo Tribunal Federal, no Tema 
1068, discutido no RE 1235340/RS, considerou legítima a 
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prisão após o tribunal do Juri, assegurando a soberania dos 
vereditos.
IV. Dispositivo 
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 81-84).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, mesmo após diversos pedidos de relaxamento, a prisão 
preventiva foi mantida com base nos seguintes argumentos:

"O impetrante alegou flagrante excesso de prazo por culpa exclusiva 
do Estado, todavia, isso não é verdade. O andamento processual se 
mostra escorreito, sendo insuscetível qualquer relaxamento da 
prisão com base nesta motivação.

Outrossim, conforme o teor da súmula 21,do STJ: «Pronunciado o 
réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução.» (...)
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Deste modo, não se constata nenhum excesso de prazo que justifique 
a concessão da liberdade requerida pela defesa do impetrante. (...)

Prosseguindo, melhor sorte não socorre a defesa quanto ao pedido 
subsidiário de revogação da prisão preventiva. Presentes os 
requisitos legais que autorizam a manutenção da custódia 
cautelar do paciente, a decisão que a decretou não comporta 
qualquer reforma. (...)

Da mesma forma, se vislumbra a presença do periculum in libertatis. 
No caso em tela, a prisão se justifica, por garantia da ordem pública, á 
que os fatos narrados se revelam especialmente graves, uma vez que, 
em tese, o paciente tentou ceifar a vida da vítima, lhe agredindo 
fisicamente, mediante arremesso de pedras e desferimento de 
golpes de faca, na direção de órgãos vitais do corpo.

O delito em tese praticado e a dinâmica em que se deram os fatos são 
graves, trazendo grande temor à sociedade, devendo o Poder 
Judiciário, nesta fase, atuar com as medidas cautelares necessárias 
ao desenvolvimento regular do processo. Neste viés, há de ser 
mantida a prisão para a garantia da ordem pública, considerando 
a gravidade em concreto dos crimes, em tese, cometido pelo 
paciente. (...)

Além disso, a prisão se justifica para garantia da instrução 
criminal, tendo em vista a necessidade da oitiva da vítima e 
demais testemunhas perante a sessão do Juri.

Se fosse mantida sua prisão, sem qualquer requisito objetivo ou 
subjetivo, expresso em lei, seria realmente inconstitucional, atentando 
contra o estado de inocência.

O fato de o paciente ser primário, por si só, não obsta a decretação da 
prisão cautelar, como vêm decidindo os Tribunais Superiores: (...)

Constata-se que o juiz de 1º grau examinou a situação do paciente 
amiúde e tomou sua decisão com base nas peças que instruem o 
processo.

Evidente, portanto, a necessidade de se afastar o paciente do convívio 
social, em virtude, não só da gravidade do delito, como também das 
circunstâncias do fato delituoso, sendo a restrição de sua liberdade, 
por ora, a medida mais adequada.

Destarte, na hipótese em apreço, considerando a aplicação do binômio 
necessidade e adequação, estão afastadas a adoção das medidas 
cautelares previstas no artigo 319 e seguintes, todos do Código de 
Processo Penal. Dessa forma, a decisão está fundamentada, para 
garantia da ordem pública e da instrução criminal.

Por tais razões, acolho o parecer da Procuradoria de Justiça e voto no 
sentido de se denegara ordem."

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

No caso concreto, pela consulta no Tribunal de origem, se verifica que 
foi realizada a plenária do Juri, com a condenação do paciente sendo mantida a 
prisão, negado ao paciente o direito de recorrer em liberdade.

Nesse sentido a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, no Tema 
1068, discutido no RE 1235340/RS, que considerou legítima a prisão após o tribunal 
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do juri, assegurando a soberania dos vereditos. Vejamos:
 

Ementa: Direito constitucional e processual penal. Recurso 
extraordinário. Crimes de Feminicídio e Posse irregular de arma de 
fogo de uso permitido. Condenação pelo Tribunal do Júri. Execução 
imediata da pena. Presença de repercussão geral. 1. A decisão da 
Justiça Estadual considerou legítima a imediata execução de 
condenação proferida pelo Tribunal do Júri. Tal decisão foi 
reformada pelo Superior Tribunal de Justiça. 2. Constitui questão 
constitucional relevante definir se a soberania dos veredictos 
autoriza a imediata execução de pena imposta pelo Tribunal do 
Júri. 3. Reconhecimento da repercussão geral da matéria, a 
envolver o exame de questões constitucionais que incluem o 
direito à vida e sua proteção adequada, a presunção de inocência 
e a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri.

Tema 1068 - Constitucionalidade da execução imediata de pena 
aplicada pelo Tribunal do Júri.

Pelo exposto, estando a prisão de acordo com a recente jurisprudência 
do STF, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0328946-4 HC 853.673 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00629019620238190000  02183302420218190001  110041002021  
2183302420218190001  629019620238190000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GUSTAVO DE QUEIROZ COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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